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A facilidade para a transferên-
cia de recursos da União a estados 
-e municípios, prevista no projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias -(LDO) que deverá ser sancio-
nado nos próximos dias pelo presi-
dente Fernando Collor, acaba de 
ser duramente criticada em docu-
mento interno elaborado pela equi-
pe técnica da Comissão Mista de 
Orçamento do Congresso Nacional. 

Caso se transforme em lei tal 
como foi aprovado antes do recesso 
de julho, alertam técnicos da co-
missão, o projeto permitirá a reali-
zação de grandes gastos públicos 
durante um ano .  eleitoral. O texto 
garante boa margem de manobra 
aos prefeitos interessados em. in-
cluir dotações para seus municí-
pios no Orçamento da União de 
	 .tentarão eleger seus. 

sucessores. 
"A redação final do substituti-

vo aprovado amplia a possibilidade 
de transferências voluntárias da 
União aos Estados e municípios pa-
ra o atendimento de outros setores, 
limitadas. no projeto às áreas . de 
saúde, educação .e .  assistência so-
cial", lembra o documento elabora-
do pela comissão. • 

Além da ausência dessa restri-
ção, também não consta no texto 
aprovado a proibição para a contra-
tação de projetos que "não tenham 
viabilidade técnica, econômica e fi-
nanceira previamente comprova-
da". Segundo a avaliação dos técni-
cos do Congresso, a falta dessa ga-
rantia permitirá a prefeitos e go-
vernadores incluir no Orçamento 
da União a previsão de verbas para 
obras que não tenham passado pe- 

la nec ssária avaliação.. 
Mas grave ainda, de acordo 

com o ocumento técnico da Comis-
são de rçamento, é a garantia de 
liberação, mediante simples "re-
queri ento e apresentação de pla-
no de plicação", de dotações para 
estado. e municípios nominalmen-
te -  ide tificadas na lei orçamenta-. 
ria an al ou em seus créditos adi-
cionai,. As únicas garantias exigi- -
das pel projeto aprovado são as de. 
que o beneficiados não estejam 
inadi plentes e que haja disponi-. • 
bifida e de. recursos no Tesóurc -..l.' 
Nacio a1. 

"Não há definição sobre o crité-
rio de inadimplência", contesta o 
docum 'nto de análise do projeto de 
LDO. Além disso, prossegue a 
equipe técnica da Comissão, "esse 
tipo cl dotação dispensaria aos es-. 
Lados municípios beneficiados a 
neçess dado dC..1:g4lIzaçaode_cunu&_,-— 
nios e outros instrumentos 
eongê enes". 

A rítica elaborada pela equipe 
técnic' da Comissão também atin-
ge o g( verno, por ter deixado de ex-
plicita , no projeto enviado ao Con.- 

, gresso as metas e prioridades da 
adminiStração pública federal para 

ue vem, remetendo nassu n-
retamente ao Plano 

nual. 
I. remissão, além de ferir de-
ação constitucional, é ainda 
uada pelo fato de o Plano 
nual não apresentar todas 
s metas detalhadas -ano a 
firma o documento. A solu-
contrada, lembra a  equipe 
, foi a introdução pelo pró-
nuesso de um anexo com a 

ntação de programas priori-
para o governo em 1992. 
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